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eXecUtiVo
.

GaBiNete do GoVerNador

.

Lei Nº 9.675, de 25 de aGosto de 2022
dispõe sobre a obrigatoriedade de empresas prestadoras de serviço, infor-
marem previamente ao consumidor sobre funcionários habilitados.
a asseMBleia leGislativa do estado do Pará estatui e eu 
sanciono a seguinte lei:
art. 1º as empresas prestadoras de serviços situadas no estado do Pará, quan-
do solicitadas a comparecerem nos endereços residenciais ou comerciais de 
seus consumidores, deverão informar previamente os dados do(s) funcioná-
rio(s) habilitado(s) a realizar o serviço no local.
Parágrafo único. deverá ser encaminhado por e-mail, celular ou qualquer 
outro meio hábil ao consumidor, com antecedência mínima de duas horas 
do horário agendado para a execução do serviço, um relatório contendo:
i - nome completo do(s) funcionário(s); 
II - documento de identificação; 
iii - foto, sempre que possível.
art. 2º o descumprimento ao disposto na presente lei implicará na apli-
cação de multa de 1.000 (mil) Unidade Padrão fiscal (UPf), cobrado em 
dobro no caso de reincidência.
art. 3º esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio do GoverNo, 25 de agosto de 2022.

HeLder BarBaLHo
Governador do estado

Lei Nº 9.676, de 25 de aGosto de 2022
altera a lei estadual nº 9.625, de 14 de junho de 2022, que dispõe sobre 
a progressão funcional e a promoção na carreira dos servidores do Quadro 
de cargos de Provimento efetivo da Junta comercial do estado do Pará 
(JUcePa).
a asseMBleia leGislativa do estado do Pará estatui e eu sanciono a 
seguinte lei:
art. 1º  a lei estadual nº 9.625, de 14 de junho de 2022, passa a vigorar 
com a seguinte redação:
“art. 18. .....................................................
....................................................................
§ 3º  após o término da cessão e/ou retorno ao efetivo exercício, deve 
a unidade de gestão de pessoas da Junta comercial do estado do Pará 
(JUcePa) efetuar o processo de enquadramento, utilizando-se como refe-
rência, para aplicação do art. 13 desta lei, o tempo de efetivo exercício no 
cargo ocupado.
....................................................................”
art. 2º  esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio do GoverNo, 25 de agosto de 2022.

HeLder BarBaLHo
Governador do estado

MeNsaGeM Nº 070/2022-GG Belém, 25 de agosto de 2022.
a sua excelência o senhor
deputado estadual fraNcisco das cHaGas silva Melo filHo (cHicÃo)
Presidente da assembleia legislativa do estado
local
senhor Presidente,
senhoras e senhores deputados,
venho comunicar a vossas excelências que, nos termos do art. 108, § 
1º, da constituição estadual, resolvi vetar integralmente o Projeto de lei 
nº 107/22, de 09 de agosto de 2022, que “declara e reconhece como de 
utilidade pública para o estado do Pará, a organização não Governamental 
civil de interesse Público de Barcarena (osciP) com sigla organização 
Planeta terra”.
em que pese a relevância material da proposição parlamentar, resolvi vetar 
por contrariedade ao interesse público, pelas razões a seguir expostas.
Verifica-se que no Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral da 
Pessoa Jurídica expedido pela receita federal do Brasil consta como nome 
empresarial da referida entidade “instituto integrado ambientalista Para-
ense”, e como nome fantasia “oNG Planeta terra”, em divergência o que 
está posto no texto aprovado. outrossim, no Projeto de lei em análise consta 
referência ao termo osciP, o que pode gerar interpretações dúbias em rela-
ção à figura disposta na Lei Federal nº 9.790, de 23 de março de 1999.
essas, senhor Presidente, senhoras e senhores deputados, são as razões 
que me levam a vetar integralmente o Projeto de lei em causa, as quais 
ora submeto à elevada apreciação de vossas excelências. 

HeLder BarBaLHo
Governador do estado

Protocolo: 845554

d e c r e t o Nº 2581, de 26 de aGosto de 2022
abre no orçamento fiscal e da seguridade social, em favor do(s) órgão(s) 
da administração Pública estadual, crédito suplementar por aNUlaÇÃo, no 
valor de r$ 41.259.106,10 para reforço de dotação(ões) consignada(s) no 
orçamento vigente.
o GoverNador do estado do Pará, usando das atribuições que lhe 
confere o art. 135, inciso v, e com fundamento no art. 204, § 13, ambos da 
constituição estadual, combinando com o art. 6º, inciso v da lei nº 9.496, 
de 11 de janeiro de 2022

decreta:
art. 1º fica aberto ao orçamento fiscal e da seguridade social, em favor 
do(s) órgão(s) da Administração Pública Estadual a seguir especificado(s), 
o crédito suplementar no valor de r$ 41.259.106,10 (Quarenta e Um Mi-
lhões, duzentos e cinquenta e Nove Mil, cento e seis reais e dez centa-
vos), para atender à programação abaixo:

r$

cÓdiGo FoNte NatUreZa da 
desPesa VaLor

161011212212978339 - sedUc 0102 339036 680.000,00
251022884600009010 - enc. PGe 0101 319091 100.000,00

261010618115028259 - PMPa 6101 449052 4.550,00
281010412212978339 - NGPr 0101 339036 21.000,00
901011030215078288 - fes 0103 339030 11.000.000,00
901011030215078288 - fes 0103 339037 6.000.000,00
901011030215078288 - fes 0103 339039 13.000.000,00
901011030215078309 - fes 0103 339014 70.000,00
901011030215078309 - fes 0103 339033 4.678.956,10
901011030215078309 - fes 0103 339039 1.500.000,00
901011030215078876 - fes 0103 339033 4.000.000,00
901011030515078881 - fes 0103 339014 60.600,00
901011030515078881 - fes 0103 339030 54.000,00
901011030515078881 - fes 0103 339033 20.000,00
901012884600009023 - fes 0103 319092 70.000,00

total 41.259.106,10

art. 2º os recursos necessários à execução do presente decreto correrão 
por conta da anulação parcial de dotação(ões) consignada(s) no orçamen-
to vigente, conforme estabelecido no artigo 43, § 1°, inciso iii, da lei 
federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, através da(s) unidade(s) orça-
mentária(s) abaixo discriminada(s):

r$

cÓdiGo FoNte NatUreZa da 
desPesa VaLor

161011236115098904 - sedUc 0102 339093 506.000,00
161011236215098906 - sedUc 0102 339030 78.400,00
161011236215098906 - sedUc 0102 339092 95.600,00

251022884600009010 - enc. PGe 0101 339039 100.000,00
261010618115028259 - PMPa 0101 339015 4.550,00

842020927200019027 - fiNaNPrev 0101 319001 21.000,00
901011012212978339 - fes 0103 319013 70.000,00
901011030115078874 - fes 0103 339030 17.000.000,00
901011030215078287 - fes 0103 339030 5.000.000,00
901011030215078287 - fes 0103 339032 8.000.000,00
901011030215078879 - fes 0103 339014 4.134.600,00
901011030215078879 - fes 0103 339030 5.000.000,00
901011030215078879 - fes 0103 339033 1.248.956,10

total 41.259.106,10

art. 3º este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Palácio do GoverNo, 26 de agosto de 2022.

HeLder BarBaLHo
Governador do estado

HaNa GHassaN tUMa
secretária de estado de Planejamento e administração

d e c r e t o Nº 2582, de 26 de aGosto de 2022
abre no orçamento fiscal e da seguridade social, em favor do(s) órgão(s) 
da administração Pública estadual, crédito suplementar por eXcesso de 
arrecadaÇÃo, no valor de r$ 5.789.271,50 para reforço de dotação(ões) 
consignada(s) no orçamento vigente.
o GoverNador do estado do Pará, usando das atribuições que lhe 
confere o art. 135, inciso v, e com fundamento no art. 204, § 13, ambos da 
constituição estadual, combinando com o art. 6º, inciso i da lei nº 9.496, 
de 11 de janeiro de 2022
decreta:
art. 1º fica aberto ao orçamento fiscal e da seguridade social, em favor 
do(s) órgão(s) da Administração Pública Estadual a seguir especificado(s), 
o crédito suplementar no valor de r$ 5.789.271,50 (cinco Milhões, sete-
centos e oitenta e Nove Mil, duzentos e setenta e Um reais e cinquenta 
centavos), para atender à programação abaixo:

r$

cÓdiGo FoNte NatUreZa da 
desPesa VaLor

071011545114897645 - sedoP 0101 444042 4.794.130,27

071011751214897567 - sedoP 0101 444042 607.589,00

901011030215078289 - fes 0101 444042 387.552,23

total 5.789.271,50


